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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1013416-40.2023.8.26.0510/50000, da Comarca de Itirapina, em que é 
embargante ELIZABETE DOS SANTOS (JUSTIÇA GRATUITA), são embargados 
BANCO BRADESCO S/A, NUBANK S/A (NU PAGAMENTOS S.A.), 
FINANCEIRA ALFA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, 
PAGSEGURO INTERNET INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A, BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S/A, CAIXA ECONOMICA FEDERAL e BIVA 
SERVIÇOS FINANCEIROS S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PAULO ALCIDES 
(Presidente sem voto), FÁBIO PODESTÁ E ADEMIR BENEDITO.

São Paulo, 14 de abril de 2025.

DÉCIO RODRIGUES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº:  26271

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 

1013416-40.2023.8.26.0510/50000

COMARCA: ITIRAPINA

EMBARGANTE: ELIZABETE DOS SANTOS (JUSTIÇA 

GRATUITA)

EMBARGADOS: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A E 

OUTROS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
Inexistência de vícios. Ausência das 
situações do artigo 1022 do Novo Código 
de Processo Civil a autorizar a 
propositura de embargos declaratórios 
Alegações com o intuito de atribuir 
caráter infringente aos embargos. 
Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos declaratórios com 

alegação dos vícios insertos na norma do artigo 1022 do CPC, 

pois, repisando suas razões recursais, pede a inversão do 
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resultado do julgamento, com prequestionamento da matéria.

Não se veem, no presente caso, quaisquer 

das situações do artigo 1022 do Novo Código de Processo Civil 

a autorizar a propositura de embargos declaratórios; não há, 

portanto, nenhum ponto a ser esclarecido ou aclarado e sem 

erro material a ser sanado. 

A explanação contida nas razões dos 

presentes embargos somente deixa entrever o desejo de se 

modificar a decisão embargada. No entanto, compulsando-se 

detidamente os autos, não se verifica existir qualquer vício no 

julgamento embargado. 

Trata-se, na realidade, de mero 

inconformismo da parte com o resultado obtido no julgamento 

do seu pedido.

Anote-se que, ao contrário do que alega o 

embargante, houve manifestação expressa sobre as questões 

aqui suscitadas, bastando a leitura atenta ao teor da decisão lato 

sensu embargada.

Neste passo, impende ter presente que os 

embargos de declaração não se prestam à apreciação do 

inconformismo da parte, que repisa argumento anteriormente 
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levantado e não acolhido e que, nesta ótica, não autoriza 

concluir pela existência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

Nada, portanto, a ser esclarecido, a 

fortiori porque a matéria ventilada nos embargos indigitados 

diz respeito ao "meritum causae", não se imiscuindo em 

obscuridade, contradição, omissão e nem a erro material, haja 

vista que, conforme fundamentado “quantum satis” no V. 

Acórdão, “id est”:

...Cuida-se de apelação respondida e 

bem processada por meio da qual quer ver, a parte 

apelante, reformada a r. sentença que indeferiu 

liminarmente a ação de pedido de repactuação de dívidas  

Lei do Superendividamento em face das instituições 

financeiras corrés. Não houve fixação de verba honorária.

Defende, em síntese, a procedência da 

ação, ao argumento de que houve interpretação equivocada 

da Lei do Superendividamento. Os apelados, citados nos 

termos do art. 331, §1º, do CPC, defendem a manutenção da 

r. sentença. Recurso recebido nos termos do art. 1.012, 

caput, do CPC. Não houve oposição ao julgamento virtual.
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É o relatório.

Em que pese o inconformismo da 

apelante, a r. sentença recorrida não comporta reforma.

Invoca-se o disposto no art. 252 do 

Regimento Interno desta E. Corte que dispõe:

“Nos recursos em geral, o relator 

poderá limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão 

recorrida, quando, suficientemente motivada, houver de 

mantê-la.”

Nesta Seção de Direito Privado, o 

dispositivo regimental tem sido largamente utilizado por 

suas Câmaras, seja para evitar inútil repetição, seja para 

cumprir o princípio constitucional da razoável duração dos 

processos. Anote-se, dentre tantos outros: Apelações 

99406023739-8, 99402069946-8 (1ª Câmara); AI 

99010153930-6 (1ª Câmara); Apelações 99405106096-7, 

99404069012-1 (2ª Câmara); Apelação 99010031478-5 (3ª 

Câmara); Apelação 994050097355-6 (5ª Câmara); Apelação 

99401017050-8 (6ª Câmara); Apelação 99109079089-9 (11ª 

Câmara); Apelação 99010237099-2 (13ª Câmara); AI 
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99010032298-2 (15ª Câmara); Apelação 99109084177-9 (17ª 

Câmara); Apelação 99100021389-1 (23ª Câmara); Apelação 

99207038448-6 (28ª Câmara).

O C. STJ tem prestigiado este 

entendimento quando predominantemente reconhece a 

viabilidade de o órgão julgador adotar ou ratificar o juízo 

de valor firmado na sentença, inclusive transcrevendo-a no 

acórdão, sem que tal medida encerre omissão ou ausência 

de fundamentação no decisum (REsp 662.272-RS, 2ª 

Turma; REsp 641.963-ES, 2ª Turma; REsp 592.092-AL, 2ª 

Turma; REsp 265.534-DF, 4ª Turma; AgInt no AREsp n. 

1.467.013/RS, Relator Min. Marco Aurélio Bellizze; AgInt 

no REsp n. 1.982.498/MA, Relator Min. Raul Araújo; AgInt 

no REsp n. 1.904.217/RS, Relator Min. Marco Buzzi; AgInt 

no AREsp n. 1.801.597/GO, Relator Min. Moura Ribeiro).

Transcrevem-se, por oportuno, os 

seguintes fragmentos da r. sentença recorrida:

“(...) o superendividamento é 

caracterizado pela impossibilidade de o consumidor pagar 

suas dívidas sem comprometer seu mínimo existencial, hoje 

regulamentado em R$ 600,00. No caso em exame, analisando 
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o holerite de fls. 44/45, constata-se que mesmo com o 

desconto das parcelas dos empréstimos consignados, a autora 

aufere renda mensal líquida de R$ 3.453,54. 

Referido valor é suficiente para o 

pagamento dos demais empréstimos pessoais existentes 

remanescendo ainda, depois de descontadas todas as dívidas, 

cerca de R$ 1.000,00 (mil reais), valor acima do que se 

entendeu como necessário para o mínimo existencial (de R$ 

600,00).

Nesse contexto, a despeito das alegações 

da autora quanto a sua situação financeira, verifica-se que as 

dívidas de consumo por ele contraídas não comprometem o 

mínimo existencial, nos termos do Decreto nº 11.150/22. 

Logo, não pode ser caracterizada como consumidora 

superendividada.

Isso porque, para a análise de eventual 

repactuação das dívidas do consumidor, nos termos das 

normas que regem o superendividamento, é necessário o 

preenchimento de requisitos objetivos, não verificados no 

presente caso. Desta feita, de rigor o indeferimento da inicial.

(...)”



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1013416-40.2023.8.26.0510/50000 -Voto nº 26271 8

E a r. sentença não comporta reparos.

Humberto Theodoro Júnior leciona 

que: “No processo civil, onde quase sempre predomina o 

princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência 

ou interesse da parte, assume especial relevância a questão 

pertinente ao ônus da prova. Esse ônus consiste na conduta 

processual exigida da parte para que a verdade dos fatos por 

ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de 

provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a 

prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o 

litigante assume o risco de perder a causa se não provar os 

fatos alegados e do qual depende a existência do direito 

subjetivo que pretende resguardar através da tutela 

jurisdicional. Isto porque, segundo a máxima antiga, fato 

alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente”. 

(Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual 

Civil, p. 421, 18ª edição).

O Código de Processo Civil, atento ao 

princípio dispositivo, dividiu o ônus da prova entre os 

litigantes, estabelecendo que ao autor incumbe o ônus de 

provar o fato constitutivo do seu direito e, ao réu, o de 

provar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
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direito do autor. 

Foi o que ocorreu. 

Os elementos trazidos aos autos foram 

insuficientes para acolher o pleito da autora, não havendo 

falar em interpretação equivocada da Lei, porquanto o 

douto Juízo a quo foi absolutamente claro e enfrentou as 

questões de forma direta e concisa, fundamentando seu 

convencimento.

Conforme se extrai do teor da r. 

sentença, a situação fática narrada foi analisada com vistas 

aos dispositivos legais, com aplicação das regras neles 

previstas, verificando, por meros cálculos aritméticos 

pautados nos documentos trazidos pela própria autora, 

demonstraram satisfatoriamente que os requisitos exigidos 

para a aplicação da Lei não estavam preenchidos.

Com efeito, a interpretação da Lei 

remete à conclusão de que para ser possível a repactuação, 

deve o consumidor demonstrar a impossibilidade de quitar 

as dívidas contraídas para atender a uma necessidade 

pessoal extraordinária, proveniente de infortúnios ou 
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eventos imprevisíveis. 

Fora dessas circunstâncias, trata-se 

apenas de descontrole ou desorganização financeira pessoal, 

consumo irresponsável de crédito, não compreendido pela 

teoria do superendividamento, por consequência não 

possibilitando a repactuação pretendida, que se destina ao 

consumidor comprovadamente superendividado, que se 

veja privado do mínimo existencial previsto na Lei de 

regência.

Desta forma, imperiosa a manutenção 

da r. sentença recorrida, ratificando-a nos termos do art. 

252 do Regimento Interno desta E. Corte.

Diante do exposto, pelo meu voto, é 

negado provimento ao recurso. Não havendo fixação de 

verba honorária na r. sentença, não se aplica o disposto no 

art. 85, §11, do Código de Processo Civil...

Sendo que, na verdade, o intuito do(a) 

embargante é rediscutir a matéria de mérito relativa ao 

assunto, e, como é cediço na jurisprudência, os embargos 

declaratórios não têm efeitos infringentes, só excepcionalmente 
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em casos de teratologia ou erro material evidente, o que 

inocorreu "in casu" (STJ, EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

NOS RECURSOS ESPECIAIS 462.790; 543.628; 638.819; 

652.482; 696.824; EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

RECURSO ORDINÁRIO 32/RJ).

Ademais, é assente na jurisprudência o 

entendimento de que “(...) o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 

já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 

A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar 

a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar 

as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida. [...]” (STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 

1483155/BA, Relator Ministro Og Fernandes, Corte 

Especial, j. 15/06/2016, DJe 03/08/2016). No mesmo sentido: 

STJ, REsp nº 1.679.599-MG (2017/0101883-1), Relatora 

Minª Regina Helena Costa, decisão de 28/06/2017, data da 

publicação 30/06/2017.

Ressalte-se, ainda, que assim já se 

pronunciou o Colendo STJ: Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
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em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis 

à sua resolução (STJ, REsp nº 1.817.453/BA, Relator 

Ministro Herman Benjamin, Julgamento em 25/06/2019).

E no que tange a eventual 

prequestionamento, a partir do Novo Código de Processo Civil, 

“Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 

embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou 

rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 

omissão, contradição ou obscuridade.”  (art. 1.025)

Pelo exposto, rejeitam-se os presentes 

embargos de declaração.

DÉCIO RODRIGUES

Relator 
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